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ü

(Cojicíusão^

Toda outra intelligencia. que se quei

ra attribuir ao mencionado art. 20, em
virtude da qual qualquer indivíduo só
pelo facto pe ser signatário de um effei-
to commercial ou de ser devedor deliy"
potlieca ou de penhor agrícola, como diz

o Accordão por certidão a fls. õ d'estes
autos, íique sujeito a fallencia, torna-se

:sub subversiva de toda a ordem jurídi
ca tirmada pelas nossas próprias leis, e at-
•tenta até contra o proprio bom senso, que
•repelle as suas absurdas conseqüências.
A disposieílo do citado art. 20 aclia-se

omprego de meios para melhorar o pre
ço da ahenaçrio sobre o da pradueçiío).
O agricultor,o oleiro,o mineiro,o pastor

o cnvoqueiro, extrahemem primeiia niâo

o grande elemento inexgotavel, a terra

os elementos da fortuna liumana. São

dos industriaes agrícolas e extractores

desde a extrecção até a formação do
producto.

Os Ictgístas, os armazenarios, os fabri
cantes ou mauufactureiros, os corrcc"

toras, os «oramissarios de.transportes, üs
armadores e tantos outros, apoderando-
s« dos productos da natureza ou forne'
cidos pelas industrias agrícola e extrac-
tíva, revendem-n'os na mesma especie

,[ ou maniifacturados, alugam o seu uso ou
facilitam a sim troca e circulação, mi
rando ii réalisaçào do um lucro.

São os commerciantes, os represen-

tentofe das industrias inanufactureira e

comrnefciál, em cujas mãos esses pro-

lieroicos, sií rcchiinado pelo commercio
em sua febiór agitação e aventurosa es-
peculoção, não iJóde de modo algum
convir á agricultura, nem adaptar-se
aos actos da vida commum.
O que c a excepção, não se pode tor-

«ar a regra, isto é, o que a natureza das
tüusas e as leis, inspirando-se nelia, sd
fuzemcompativel com a profissão decom-
merciante, nao pôde ser applieavel aos
que exercem a agricultura e a todos os

homens em iroral.

Si, todos os que assignassem, aceiden.
tulniente um effeito de commercio ficas
sem sujeitos á fallencia, ter-se-hia o ab
surdo de acharem-se todos os agriculto
ras e afinal todos os homens sujeitos ú
fallencia- porque qualquer agrieultol-
pode aceidentalmente assignar um effei
to commercial e garantir um cmpresti
mo contraindo por tal meio com uma
hypotlieca ou iienhor agricola, e qual.
quer iiomem em suiiima, que não é eonr

ductos, nativosoumanafaeturados,aquiImerciante,. pôde também figurar como
diviaidos, parcellados infinitesinialmen.|signatário de um effeito'deLininercio
te, acolá accumuladòs em grandes stoks. j Q«em não recuará diante de seme-
vãü passar por todas as contingências | Ilmnte despropósito, qu ' aliás, decorre

logicamente da intelligencia que na pe
tição a fls. 2 se empresta á disposição
dü art. 20 do Dec. n. 109 A de 19 de Ja'
neiro de 1890 ?

O ür. .Ioaqium<^-José Coimbra não á
commerciante e sim agrieuHor. E'-o
proprio peticionario quem c confessa a
fl. 2. Logo não se lhe pôde abrir fallen.
cia.

especulativas e fataes do cónsmno.'

A.s industrias agricola e extractiva re
presentara o fundo estável da sociedade'

constituem o seu elemento statico; o
commercio ou a industria coinmerciah

manufáetureira e de transportes, ao con
trario, é o seu agente dyiiarnico, mobi.
lisador.

Essencialmente differentes por sua na.
tureza as industrias agricola e extracti.

va das industrias cominercial, mauufac-
tureira e de traiisuorte, não podem dei-

indissoluvelmente ligada ás demais dis- xar de reger-.se por normas diversas das
posições legaes,que regulam a fallencia
de modo que separal-as importaria vio-
Jar esse sábio preceito de prudência j ii-
ridica ; — <■ liicivile esl nisi loíq lego

■i' perspecla,unaaliquaparticxila ejiis
" proposüa, judicare.— L. 54, Dig. de
•" leg". ,

Não ha quem desconheça que o com-
•mereio é, como dia Beslay, o instituto da
mediação (interposiçào entre producto

que convém ás segundas.
Os grandes remedios juridicos, assecii-

ratorios, extraordinários, excepção, que
a industria conimercial com a.s suas si
milares, reclama, não podem, pois, con
vir ás industrias agricola e extractiva

e, si agissem sobre estas, léril-as-hiam
de morte e convulsioriariam a sociedade
era Suas basés.

A fallencia

Não é possível ex-cogitar upi meio
mais seguro e prompto para exterminar
a nossa affÜcta lavoura.

Decrete-se a fallencia dos agriculto'
res e ter-se-lia decretado a fallencia ^de
toda a nossa agricultura.

Na hora angustiosa em que todos se
esforçam por descobrir um rernedió sal.
vador da nossa lavoura moribunda, eclfoa
como um pio de ave agoureira essa .sinls'
tra interpretação do art. 20 do Dec. n
1G9 A. que, si fosse possível vingar,como
uma nova queixada de burro; arremes

, que é um desses remedios sada por um outro Sansão mais possaii"
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te que o tia Biblia, teria a virtude de
Rxteruiiiiar não a uiil, iiuis, a quayi todos
os oj^ricultortís do Bi'a/il.

O Su[)[j]icffdo, sendo ajjricultor, como
o reconhece o peticionario "em seu re"

querimento a fis. 2, jul^ni desnecessário
perder ninis tempo em provar que nessa
qualidade não pode ser considerado com-

inerciuiiíe.

Este ponto é tão iiíjuido em direito que
não requer maior explanação.

Beslay,ein seu profundo livro, " J)es
Couiinarr-aiils" n. 1(5, não deixa a me*

nor duvida a este respeito, quando ensi
na o seô-uhite Non seuleaieut les ar/ri-
'* oulleurs iivniJvemcnL diu, mais toiis

" ceux que mettent eu valeiir les pro-
" duits du sol, de Ia nature, cruae façou
" quelconque, doiveiit étra consideres

" comme non commerçrt/Ui-."
Âccrcsce ainda que, alem de fallecei- na

espeeie o requesito da qualidade de com-
merciante da jiarte daquelle contra(iuem
foi requerida a declaração de fallencia-
iião se realiza o da cessação de payainen
to de obri^^ação mercantil liquida e certa'
Os titulo.s de divida veucidos e não

res ou os não conimercinntes em geral
signatários de effeitos commercines, por-
O

que cont]"a isto protesta o art 139 do
iinesino Decr. que, declarando as dispo
siçôes dtdle applicavei.s nos correctores^
agentes de leilão, trapiclieiros e cominis-
sarios de transpoite, fez expressa éxcep-
cão do Cap : Dú& luewíi de iiveveuife
obslar a declaração de fadlencin.

O absurdo portanto á que levaria u

cessação de pagamentos ou de insolven
cia reputar-se hão insolvaveis, mas não
faJIidos, o que a liquidação do seu activo-
e passivo se operará pelos meios com.
imms, importa uma dlrecta e formal de-
rogação do art. 2) do Decr. n. 1(50 A
por ventura esse art. consagrava o prin.
cipio da falleijcia dos não conimercian
te.s.

Não é Sü o Supplicado quem assim'

intBi-pretaçno ciada ao art. 20no veque- pensa, flgiirada a lijpotiiese da intelli.
rinieiito aíls. 2 é por si só uma grande
azãü jiiridica para não admittir-se essa
interpretação.

Pois a lei poderia tratar o indivíduo
nãu commerciante, o agricultor por
exemplo, com mais rigoi* de que ao pró
prio cov.imerciante, negando áquelle o
que a este em regra liberalmente con
cede •?

tíi uma tal desigualdade fora possível,
seria exactamente no sentido inver.-50^
isto é, no de coucederem-se ao não com.
inerciante, caso fosse este sujeitu á fal-
lencia, os meios de evitar a declaraçao
d'e]laede negarem-se ao commerciante
esses mesmos nieio.s.

E'o que o simples bom senso parece
pagos pelo Supplicado não são de obri- :

. 1 hulicar.gaçaomeicni. I ventura, tudo quanto
Si o alUmido arl. 2i tivesse por fim, a força de por em

como ss pretende, .sujeitar á falleucla o
agricultor que assigiia um effeito de
eommercio ou (jue contrahe um p.mpres-
timo cum a garantia de uma'liypotlie-
cn ou de um penhor agrícola, como se
pretende na petição á fis. 2, ou emiim,
qiiahpier indiviuuo não commerciante
que assigua um clTcito de eommercic, o
Decr. n. 017 regulando posteriormente
as fallüMcias não teria deixado de tornar-

lhes extensivos os meios de prevenir e
obstar a declaração cie falleiicia.

Kãü ü tendo leito e antes havendo

excluído toda a jicssibilidacle da declara

ção de falltíiicia de quem não é commer
ciante e consequentemente de serem ex-

teu-sivüs a estes o.s ineio.s de evitar essa

declaração, o que .se deve concluir ú que
segundo os citados decretos n.OlT e 1(59
A, e na mente do legislador, o indivíduo
não eommerciante e conseguiiitemeute o
agricultor não está sujeito á declaração

de falleiicia, porque seria irracional e
absurdo admittir (pie o legislador sujei
tando o devedor commereiaute á fallen-

cia facultou-lhe os meios de prevenir e
obstar a declaração delia, ao passo que
sujeitando o devedor iifio commerciante
como o agricultor, á fallencia negou-lhe
esses meies!

Quem não recuará liorrorisado diante

de tamanha monstruosidade

Nem se diga que o Decr. h. 917 não
abriu excepçao alguma eni relação a ap-
plicação dos meios de prevenir e obstar
a declaração de fallencia e que por isso

evidencia que o art. 2u do Decr. n. 100
A só pode ter a intelligencia que o Sup
plicado lliR attiúbue e acaba de susten
tar e que portanto a verdadeira iuter
pretação desse artigo o e só pode ser a
oue lhe empresta o peticionario em .seu-
requeriineuto a fl.s. 2, então forçoso seria
concluir que tal artigo ac!iu-se derrcga-
clo pelo Decr. n. 917 de 24 de Outubro
de 1839.

Ka verdade este ultimo Decr. em seu

art. 107 declara revogada a parte Ilido
Cod. Comm. que se intitula Das Quebras
e a parte do Reg, n. 73.-1 de 28 de No
vembro de 18')0 sob a epigraphe Do iu-o.
vesso das Quebras, como também todas

as mais disposições em contrario.
Ora.uma vezacceito que o art. 20 do

Decr. 11)9 A sujeitava os devedoi-es não
commerciantes á fallencia não se pode

deixar de confessar que o sen dispositi
vo é contrario ao do Decr. n. 917 (iue ex
pressamente e em quasi todos os seus
artigo prescreve que -soo decedor cn))i
f.ierciaiila cslá sujei Io á fallencia.,» e
que só a esse devedor se referem as suas
disposições.

Não é mister transcrever aqui essas
disposições porque importa isto trans
crever todo o Decr. n. 917.

gencia dada pelo peticionario á disposi
ção do art. eni questão.

A parte relativa ã fallencia deve
"  .ser considerada derorjada pelo Ducr-
« n. 917 de 24 de Outubro de 1890 cujo
.. art. 140 dispõe: « O-s devedoies poi"
" titulo civil no caso de ce-ssação depa-
" gamento.s onde in,solvência reputar-se-
" hão insolvaveis, mas não falhdos. A
« liquidfição do activo e passivo .se ope-
« rará pelos meios communs-. Lei Hyp
art. 20,not. 21,2' edicção, 18913, publica
da por Eelinique tO Irmão. Rio Grande
do Sul.
üin commeutador da Lei Hypothecaria

de 189 ', que e o tantas vezes citado dec
n. 1G9 A. de 19 de Janeiro de 1890-

attribuindo ao art. 20 desse Decr. a

mesma intelligencia que agora lhe dá
o peticionario em seu requerimento.,
á  fls. 2, reconhece que esse art. na.,
parte relativa á fallencia, acha-se dero-
gado pelo Decr. n. 917.
Em nota ao mesino art. 20 escreve

esse covntnentador o-seguinte ;

Dado me.smo que taes títulos sejam
consistentes em lettras de terra acceitas-

pelo Supplicado, d'iihi não se segue que
constituam elles unia obrigação curainer.

ciai.

Nem embargo o factodeserum titulo
sujeito à jurisdicção comniercial por dis
posição da lei, como são as lettro.s da
terra, para d'aiii concluir-se que consti.
tue elle seuàpre uma obrigação coiimier-
cial.

IC verdade que tratando-.se de mii titu-
10 sujeito á jurisdicção eoimnereial, as-
signado por commerciante, se pí-esume
que elle tem pnr objecto uma obrigação
comniercial, .si de seu coutracto nao re

salta a provado contiariO.
Mas, es.sa presumpção pôde ceder á

verdade, alem de que não prevalece no

caso, em que o titulo emana de pessoa
não comnierciaute, quando, porventura»
rfelie não consta ser seu objecto uma
transacção puramente civil.— Noguier
Des Lell.res de Chanoe, tom. 2' ns. 924

e 925.

Vidari em seu Corso de Dirillo Com-
Basta lançar os olhos sobre este de-1 .j^erciale, tom. 7-, n. S763, tratando d'es-

creto dentn

cani as dos

Ha ainda mais do que isto. O art. 1401" q obliga:;ione se deve excUtsi'
do alludido Decr. n. 91/ dispondo que|" xavienle desumere dallamlima sua

"  ——-w-. 1 incj-ciaíe, tom. r, n. 3/()íJ. tratando d es-

n-e cujas disposições se desta- iiuestão assim se exprime : carat.
sarts.1,12 §l,10/,120e aiU terocivile, o commerciale d'iim oUo

não incluiu ue.ssa excepçao os agricuUo-^^ devedores poi titulo ci\il no caso de | « naluva econômica, cioé daijUseopià
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/ cui hvio o f atira ò falto sertive, e
" nongia ãalla forma assunta da cpies
" La o da quello."

Pois bem, as obi-igacôes que fazem
objecto düs titalos aceeitos pelo Suppli"
caclo ao peticionario, suo todas de cavac.
ter.civil, como o são as constantes dos
demais titiilos aceeitos a terceiros, n que
se refere o mesmo peticionario em seu
requerimento a fJs. 2.

De íeito as lettras, acceitas ao peticlo
nario pelo Supplicado, são todas resnl*
tantes da compra de Usinas e de Enge
nhos, pelo primeiro feita ao segundo,
como bem o provam os docunmntos que
aecta seiimtam sob ns. 1 a4,
A compra de propriedades agrícolas,

nquestionaveliuente, não é uma obriga,
cão coiumercinl, desde queeoiuo tal só
se reputa, no dizer do sábio Vidari, a
obrigação que tem por causa uni acto
declarado de commercio pela lei ou por
esta assim considerado, até que se prove
o contrario.

Ainda uma consideração vem provar
que a disposição do art. 2) do Dec. n-
109 A não pode ser entendida isolada,

mente das demais disposições legaes,
dando em resultado o absurdo de fica

rem sujeitos á falleucia os agricultores e

todos Ob indivíduos não coinmerciuntes

pelo facto de serem accidentalmente .sig
natários de um effeito de commercio.

O Dec. n. 917 estabelece o principio
geral de que todos os que se aciiam sugerai uc que Luaoa us ipie .se acuam su

faz parte o art. 2o que ora se estuda,- o Dr. Joaquim José Coimbra é nioradoo
poi.s, esse ultimo Decreto é de ̂ 9 de Ja-jno miuncij^io de Palmares, já (luandr
neiro de 1890.

Fica assim estudada em seu ponto de
vista capital a questão da improcedencia
do pedido de declaração de falleucia con-
stimte do requerimento a fís. n. 2.
Passa agora o Supplicado ú estadal-a

debaixo do ponto cie vista dos factos al-
legados em confronto com a lei, da qual
se não pode fazer ubstracção no estudo
dü.s mesiuo.s fuctos.

Do pedido da declaração de falleucia á
fis. 2, quando encontrasse apoio em di
reito, não poderia conhecer estejuizoem
vista da termiminte disposição do art. 4-
princ. dü.Decr. n. 017, que é concebida
nestes termos :

« A fallencja será declarada pelo juiz
- comiiiercial con caju jurisdiccão n de-
« fedor liccr sm principal estabcleci-
f -mcnto ou casa filial de outra situada
•< íurado Crazil si não operar por conta

nesse documento o mesmo Dr. Joaquim
José Coimbra renuncia o privUagis da
foro dn seu domicilio para responder no
do contractü.

Está, pois, de sobejo provada a incom.
petençia deste juízo para conhecer da
pretendida declaração de fallencia do
Siippiicadü quando por ventura essa de-
elai-açâo podesse ter hjgar.
Além desse grande vicio (nulL'ts esL

major dafcctus quam defectns pnldsla^
Lis) que iiiquina de uulhdade o pedido de
Hs.2- rescnte-.se eise pedido de outra falta
ubstancial.

Diz ocitii Io art. 4-, princ, lettra C, que
a ialleiicia será declarada, etc., a reque
rimento do ci-eudor, cliyrogTap.iiaiio ou
não, e.nhihindo ò Ulalo de dioida, ainda
(pie não vencido.

Daiu se cmicliie a centr-irio sensu
qiie uãü será declarada a falleucia roque-

<■ e sob a responsabilidade do cstabele credor que não e.xhibe o ti-
tulo deinicnto principal. »

Ora, dessa disp(jsição só por si e ])rin-
cipalmente da combinação delia com o
do art. 91 do mesmo Decr. n. 917 ,que
tratando das falléncias declaradas fora
da Republica, reconhece ser competente

e divida.
Pois bem. o peticionario não exliibiu

o titulo lie divida em que fudou o seu
I)edido de declaração de fallencia á fi.s. 2.

Ii.itre os does. com que foi instruído
o requeriiiiento á fis. 2 não se encontra

para declaral-as o tribunal do | dé dividi do peticionario, nem
cominerciol do dcvedo' resulta que o ^ referencia no mesmo re-
juiz conqjetente no Brazil para declarar
a fallencia c, não o do domicilio pessotii
d

querimento, pois que só allude aos do-
ouinent(Js que juntou entre, os qiuies

o devedor^ mas .sim o de -seu domicilio—' '"'""oíiíu

jeitos á fallencia podem evitar a sua de' ò, do lug-ar onde o de-
■claração pela moratória, pelo accordoou ^^ seu priiicijial e.stabelecimen-
eoTicordata extra-i udieinl h n^ln Casa filial de outra situada fora doconcordata extra-judicial e pela cessão
de bens ; mas. estabelecendo as condi
ções de que depende a concessão de se
melhante beneficio, fal-o de modo que
deixa logo fora de duvida que só no com-
merciante pode esse beneficio aproveitaro
que quer dizer que,^ segundo a Id regula
dora das falléncias, só o commerciante
pode prevenir e obstar a .declaração de
fallencia.

Para não ir muito longe basta lembrar
que qualquer dos meios mencionados
•está dependente da inscripção da firma
ourazão commercial nt; i-egistro ilo com
mercio e só o commerciante, i.s<-ü é,
aquelle que faz profissão habitua! do
•commercio, tem firma ou razão commer.
ciai e lem direito de fazer regislrar ou
inscrever essa firma oa razão no regis
tro da sede de seu estabelecimento prin
cipal e também na de seus estabeleci
mentos filiaes.—Decr, n. 916 de 24 de
Outubro de 189o.

Note-se mais que tanto esse Decr. n-
916, que creou o registro de firma.s ou
razões commerciaes, como ode n. 917
que reformou a parte III do Codigiá
Comniercial, regulando as falléncias, são
•de 24 de Outubro de 1890 e, portanto,
muito posteriores ao Decr. n. 169 A, de

Brazil si não operar por conta e sob a
responsabilidadedotístabelecimento prin
cipal.

O Suppliíjado é agricultor e tem a''^
suas propriedades iigricolas, não ao mu'
nicipio desta capital, mas no de Palma
res, como é publico e notorio e consta do
[a-íjpriü requerimento áfis. 2e do doe-
á fi-i. 14 olíerecído pelo peticionario, as'
sim coiiic do de n. I, agora oflerecidu
pelo Siippíicae o, e de antros imüto.s a qii^
imiis adiante terá elle de referir-se exhl
bindu-os.

Acere,sce ainda ijue nem mesmo domi
cilio pessoal tem o Supplicado nesta Ca
pital, onde apenas tem uma casa de alu
guei para sua residência provisória quaii.
do em certas epochas do unno tem de
passar algum tempo nesta Capital.

E' o que fazem qiicsi tudos os agiãcul*
tures deste listado, que nem por i.sso são
nem nunca foram considerados domici'.
liados ne.sta capital.

O propriü documento a fis. 14, de que
se serviu o peticionario para instruirá
sua petição a fis. 2, prnva que o Suppli
cado é morador no Município de Palma
res deste Estado e que, portanto, tem o
eu domicilio pessoal alli e não aqui já-  ̂

uãu figura o titulo de divida..
Dentre esse.s documentos se destaca

uma c.ertiílão muito lacônica passada
!pelü escrivão iralcucer, da qual apenas
cjiista que o peticimiario; promove pelo
juizjilj Commerciü contra o ouplicado
um arresto pela (lumitia de 10:uSl$Ô')0-
iinportaneia de lettriLs vencidas c não
pag.is,

Sera este o titulo de divida do psti
ciomirio a (jue se refere a lei ?

Decidi lamente, não.
Da e.scriptu-a que se junta sob o n. 1 e

do balanço sob n. 2, que a acompaniia, e
a que ella se refere, evidsncia-.se que o
debito do SuppUcac.o ao peticionario e a
sua fillia menor Elvira, de que faz apenas
menção o requerimento á fis. 2, provem"
da compra feita em 22 de Novembro de,
1894 pelo mesmo Supplicado euseuex-
soeio o Major Felippe Paés de Oliveira
da Usina Correia da Silva, que.passou á
denominar-se dos engenhos Ca-
tende, Ouricury, Permanente, Monte-
Alegre, Oranito, Beila Aurora, G.iOielIei-
ro, Gauielleiriiiho, Boa Sorte, excepção
de pequenas partes deste pertencentes a
éxtranhos, FLOR DO DIAe Barro Ver
melho, bem como de diversas casas e
terrenos foreiros, umas e outras sitas no
povoado do Catende.

Essa escriptura, por um lado confirmi
o que já foi allegado acerca da causa cito —

quando o respectivo tabellião affirma qug vil da obrigação contrahida pelo Siippli-

■i
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cado para com o peticionario e sua íillia.
e por outro serve para provar que entre

as propriedades agrícolas vendidas pelo
alliidido peticionario e seu ex-socio Major

Felippe Paes de Oliveira figura o enge
nho Flor ch Dia.

Pois bem, pelos does. também agora
juntos sob ns. 5 e d se ve que o peti
cionario vendeu ao Suppiiciido o engenho
Flor do Dia quando este não liie per
tencia ; tanto assim que o Supplicado

pela grande falta que este engenho fazia
á Usina Catende teve de coinpral-o em
20 de Abril de 1895 ao seu verdadeiro

proprietário de Jacub Luiz de Carvalho,
pelo preço de 12:00Ü$000, de que lhe é,
portanto, devedor o mesmo peticionario
que foi embolsado do valor desse enge
nho quando lh'o vendeu pelo doe. sob
n. 1, de que já se fez menção.
O peticionario, que se diz credor de

lettras vencidas na importância de
l0;181$5r)0, é, pois, por sua vez devedor
ao Supplicado de quantia superior pela
qual está sejeito á compensação e por
isso não pode, sob tal fuudámento, pre
tender declarar fullido o Suppiicedo
quando mesmo isso fosse juridicamente

possível.

O Supplicado, sim, pode em juizo com
petente fazer condemnar o peticionario
por estellionatoprovado e expressamente
definido no art. 838 § l-do Codigo Pe
nal nos seguintes termos:

« Julgar-se-ha crime de estellionato :
<- 1- Alhear a -cousa alheio como

« ijroijna... penas de prisão cellular por
« 1 a 4 annos e multa de n q. do va-

• lor do objecto sobre que recshir o
». crime. ->

• Pelos does. sob ns. 3 e 4 verica-se que,
o peticionario por si e ccmo reijresen-
te de sua lillia menor Kl vira e seu ex-.so-

cio Felippe Paes de Oliveira foram pagos
em dinheiro e em lettras do preço da
venda da Usina Correia da tíilva e dos

engenhos constantes do doe. junto sob
n. 1 e também do engenho Flor do Dia

que não pertencia ao.s vendedore.s como

já se mostrou.

Allegou também o peticionario e em
seu requerimento a fls. 2 que o Suppli
cado estava a promover negociações
particulares com alguns de seus credores

a quem desejava beneficiar em detrimen
to de outros, querendo com isto referir-

se ás escripturas celebradas pelo mes

mo Supplicado em notas do tabelliào
Sá em' data de 22 do corrente mez, tanto
assim que logo depois apresentou a cer

tidão a íis. 24 da qual consta terem sido
duas as escripturas celebradas pelo Sup
plicado no dia 22 deste mez, sendo uma
cie commettimeuto da administração e
gerencia da Usina Catende—outra de
renuncia e distracto de penhor agrícola

dos productos da Usina Pirangy-.\ssu'
Essas escripturas são as que agora o

Supplicado oíferece á apreciação deste
illiistrado juizo sob ns. 8 e ÍI.

Pela leitura de uma e outra verá este

juizo que ellas provam exactamente o
contrario do que disse o peticionario.
Assim é que pela primeira das mesmas

escripturas está patente que o Supplica
do não fez mais do que praticar um aeto

de legitima e bem intencionada adminis

tração do que lhe pertence e só na in
tenção de melhor garantir os seus cre

dores, assegurando os meios de melhor

e mais promptamente embolsai os do
que lhes deve, e pela .segunda não menos

patente fica .que a situação do Suppli

cado líão é de modo algum favorecer

alguns de seus credores em detrimento

de outros, tanto as.sini que distractou
uma escriptura de privilegio que tinha

com alguns desses credores sobre os

productos de suas Usinas, melhorando
assim a situação dos demais credores

não privilegiados.

A ultima das escripturas mencionadas
sob n. 8 serve também para provar que
o Supplicado a mais nenhum penhor
agrícola está obrigado; porquanto o
ultimo, a que se achava obrigado para
com José Victorino de Paiva e Jranoel

Lopes Machado Ramos, acaba de.serdis-
tracfcado.

As escripturas, portanto que foram
ultimamente celebradas pelo peticiona
rio nada provam no sentido de qualquer
dos faetos especificados no § P lettras
A e K do art. 1 do Dec. n. 109 A e por
isso não podiam ser invocadas como
argumentos para a tieclaração de fallen-
cia do Siipplicado dado mesmo o caso
de que fosse ella permittida pela lei,
O proprio arresto requerido por Libe-

rato Amazonas de Lacerda aclia-se liqui
dado por ter sido pago o debito que o
motivou.

Jávae demasiado longo este traballio
apesar de estreitesa do tempo dentro do
qual teve de ser feito.

O que esta escripto, porém, parece ter
elucidado plenamente o assumpto quei
sob a sua face jiiridiea, quer sob o ponto
de vista dos factos.

Aluzprojectada sobre o tenebroso re
querimento de fls. 2 ao mesmo tempo
que poz em alto relevo o bom direito do

Supplicado e a verdadeira solução juri
dica e legal da questão, que dito reque
rimento levantou, destacou também e

como que accendeu em lettras de fo^o a

meios de fundar a nova safra, atiral-o
ao deseredito, embaraçando o em todas-
as suas transacçÕes norinaes e privan
do-o assim do meio de prover os seus in

teresses 8 de todos cs credores que de
certo não âcarão garantidos com a fallen-

cia requerida pelo peticionario; por
quanto ella seria a ruína de todos— de
vedor e seus credores.

O legislador, entendendo e entendendo
bem que o credito do negociante que

ello sujeitou em dadas condicções à fal.
lénei.a, não podia ficar exposto aos capri.
chos e á perversidade de quem quer que
fosse, prescreveu no art. 8-, § 4- do Dec,
II. 917 que, julgados, provados os em
bargos, dado provimento ao aggravo
ou não declarada aberta a fallencia o

j ustificaiite que houvesse dolosa ou falsa
mente requerido a declaração de fallencia,.
seria na mesma sentença eondeiimado ao
pagamento de perdas e damnos que se
liquidassem na execução perante o juiz
que a tivesse proferido.

Essa providencia não péde deixar de
ser extensiva áquelle, que de má fc re
quer a declaração de fallencia de quem.
não é comraerciante e não está, portanto
como o Supplicado, sujeito á fallencia
sem exhibir provas dos requisitos exigi- .
dos por lei para os casos em que a de
claração de fallencia pode ter logar e
pedindo até dispensa da justificação Je
taes requisitos, como se ve de /?.*••, 24.

Semelhante procedimento, acompa
nhado das apreciações mais offeLsivas
ao caracter do S.ipplicado e mais de-
ponentes para o seu credito, chegou

mesmo ao ponto de lançar-lhe um capi-

lis diuiinulio vexatória e illegal coni a

previa suspensão de sua liberdade de
contractar e a privação previa da ad
ministração de seus bens; pois que em.
tantu importa a intiinação requerida e
feita aos Tabelliãe.? públicos desta cida
de para não lavrarem em suas notas es
cripturas de contractos em que fosse-
parte o Supplicado.
E' visível e pulpavel o jiroposito do

loso de prejudicar o Supplicado, que
prescidiii ao pedido de sua declaraç ão de
fallencia no requerimento a fls 2.
O Supplicado estranha que o illus-

trado Juiz, aquém fez o peticionario o
pedido de mandar intimar òs TaUelliães-
para não lavrarem em suas notas escrip

turas de contractos com o Supplicado
o tivesse deferido com flagrante violação
da lei.

O Supplicado não pode deixar de pro
testar contra mais essa violência que

má fé com que o peticionario requereu a | lhe acarretou o peticionario cora o seu
sua fallencia, tendo somente por fim i requerimento a fls. 2 e faz votos para que-
nesto mometo diífleil que atravessa toda d'ora em diante outros não sejam vi-
a lavoura do Estado e na hora em que ctlmas delia.
o Supplicado mais precisava de melho- Para que se não diga que não passa
rar os seus negoeios e de cuidar dos isto de pura declamação, o Supplicado-
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vae denionstrar coai a lei que a intima-
çSo, em vÍTtnde da qual foi privado do
direito de celebrar escripturas de contra
cto em notas dos Tabelliães, desta cida-

dade, foi e é uma illegalidade.
Dispõe o art. 17 do Decr. n. 017 em

seiiá §§ 3." e 4." o seguinte;
« O exercício da capacidade de direitos

« é garantido ao fallido em tudo quanto
« não se referir directa ou indirectamen-

te aos interesses, direitos e obrigações,
« da massa fallida.

«• Os contractos que celebrar, e as
« obrigações, que assumir, ficarão intei-
« ramente alheios á massa e não poderão
- ser annullados si por occasião de ce-
• lebral-os ou assumil-as, tiver sido
« denunciado pelo fallido o seu estado
« ou delle tiver conhecimento a outra
« parte contractante. »

No art. 18 dispõe ainda o citado De
creto n. 917;

a O fallido fica cie pleno direito pri-
" vado da administração de seus bens e
« dos que adquirir durante a fallencia. »
Dessas claras e terminautes disposi

ções decorrem os seguintes corollarios ;
1." Que £Ó a fallencia declarada limita

o exercício da capacidade de direitos do
fallido e isto somente quanto ao que di
recta ou indirectamente interessar aos
direitos e obrigações da massa fallida :
2." Que, portanto, a própria declara

ção da fallencia não induz a incapacida
de civil para oíullido;
3." Que mesmo depois da declaração

de sua fallencia o fallido tem o direito
de celebrar contractos e contralii;- obri
gações com a restricção apenas de fica
rem uns e outras alheios á ma.ssa e não

poderem ser annullados, si por occasião
de celebrar os primeiros ou contrahir
as segundas, o fallido ti ver denunciado o
seu estado ou delle tiver conhecimento
a outra parte contractante,

4.0 Finalmente, que só a declaração do
estado de fallencia priva o fallido da ad
ministração de seus ben,?.

O Siipplicado, entretanto, não está de
clarado fallido e nem pode ser declarado
tulem tace da lei, e já se acha sujeito a
maiores rigores do que aquelles a que
alei sujeita os fallidos declarados ; de.sde
que está privado de administrar seos
bens porque para administral-os tem
o direito de celebrar contractos e, o que
mais 6, está tolhido de celebrar contractos
ede assumir obrigações, quando a lei
disso não privado os proprips fallidos
declarados.

Não é possivelque continue, nem mais
por 24 horas, um .semelhante estado de

co'usas.

O illustre magistrado, que tem de
ainda uma vez tomar conhecimento do

requerimento de fls. 2, não pôde deixar
<le julgar nulloou improcedente o pedido

de declaração de fallencia, que no mes
mo requerimento se contém, e de com
demnar o peticionario a pagar ao Sup-
piicado as perdas e damnos. que se li
quidarem na execução, e nas custa

O Advogado,

Dr. J. Y. Mcira de Vasconcallos.

A EGREJA E D PROLETA
RIADO MODERNO

Não deixemos no.sso or

gulho de homens modernos

se embalar de illusões. A

primeira pedra da reforma
sucial, como o repetia á as-
eitídade Le Play, é o Decalo-
go. Fora deste fundamento

nada de solido. O Christo,

somente o Christo pode fa
zer deter o vento e acalmar

o mar; e o mundo não o

sente, e o século não quer
ouvil-o, e os governos, que

. se intitulam prngressi.stas
longe de comprehendel-n, se
esforçam por subtrahil-o ás
massas.

A. LERov-BEAunrRü.

Uec/ee des Deu.v-^{ondos

ISOl. VI, 705.

'Toda epocha tem .sua caracteristiea ti

rada do.s elementos que preponderam na
desenvoluçãü da sociedade e encarados
estes elenientos pi;lo prisma que apraz ao
observador.

O século XIX que pode-se di/.er tem
todas as características, pois que não ha
inanitestação do saber humano que não
tenha sua objectivação pratica, c o sécu
lo da electricidade, do telegrapho, da in
dustria elevada a um excepeional expoen
te de grandeza, é o século da Historia,
da Economia .Politica, é o século em
que o espirito critico-plulo.sophico tudo
invadiu constituindo da idéa, do pensa,
mente, materialisados no livro, o objecto
sobre que applica o .seu psrcuciente es-
calpello, é o século em que a questão
operaria insuflada pelas seita.s socialis-

ta.s alastrou-se pela Europa, impressio
nando todas as intelligencias e concitan-
do tüdas as vontades para por meios pro-

phylaticos sustei* a dissolução iiuminente
da sociedade.

A campanha aberta contra a actual
arganisação político-social pelo socialis-
lao que entende fazer desapparecer a
disparidade de condicções entre patrões
e operários, entre os que tudo possuem
e os que nada possuem, o tigriiio furor
contra a família monogamica, a proprie
dade privada, a successão que nada

mais o do que a familia prolongimdo-se
na propriedade atravez do tempo, na
feliz expressão d'uin jurisconsulto bra-
zileiro, mostram aos que se occupam
dos assumptos sociologicos que a verti
gem da innovação se apoderou de gran
de numero de publicistas e que aos
freios moraes e disciplinadores de uma
sociedade regularmente constituída que
rem substituir a licença, o amor de.sor*
denado dos bens materiaes, o affrouxa-
mento da conducta privada do cidadão
e consequentemente a faeilitação a todos
os maus instinetos da paiuléa ignara.
Todas as grandes Uietus da Iiiimani-

dade que deixaram na historia sulcos
luminosos tem tido por íim reiviiidicai-
uin supremo principio rnornl, religioso
uu político.

Na antiga Roma o ingente prelio en
tre patricins e plebeos teve como causa

geradora a nobilissinn aspiração destes
concorrerem ao governo ao mesmo tempo
prolongar até elles as prorogutivas que
até então eram o apanagio dos primeiros.
Si não se pode dizer que o interesse

material é completamente esti-anho us
sedições desta ordem, entretanto a ban
deira sob que se batiam os plebeos era
impellida por interesses mais elevados e
inillndiveis á sua consciência, já aclara
da por es.se vago lampejo que começava
de emergir até constituir posteriormen
te o grandioso poema da legi.slação ro
mana.

Quando entretanto a avidez e a de
predação aos ricos tornaram-se o princi.
pai übjectivo das luctas interiores em
Roma a conseiiuencia fatal deste estado
anarchico foi a queda da Republica.
As sublevações popid'nres (jue não

trata u de abolir os odioso.s privilégios
e reivindicar os direito.s, masque procu
ram simplesmente expoliaros possuído'
res de capitães, em destruir toda ordem
moral e econômica da sociedade, não po
dem ter effe itos benéficos e duradouros.
A rebellião dos eair.pouezes contra os

senhores por occasião do captiveiro do
rei João da Inglaterra no século XIV
as guerras anabaptistas do século XVI

e mais modernamente a primeira com-
muna de 1793 e a segunda communa de
1871 são urn frisante exemplo dainexe-
quibilidade dos planos socialistas.
Os partidários da escola de Karl Marx

ardorosamente pregam e esperam a che
gada do collectivismo, o triumpho do
socialismo saenlifico no principio do
século XX. Esse triumpho das idéas mar
xistas faz-se-á pela revolta do proleta
riado contra os que actiialmente pos
suem riquezas.

Os socialistas moderados esperam a
victoria de suas idéas á lenta evolução

;dos acontecimentos que, dizem elle.s, ea-
[minliará para a consecução do seu pro-
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^rammu; entretanto os socialistas que
aiTOgaiu a si o nome de scieiititieo en
tendem translbrmar, destruir a socieda
de actuiil como se fosse possível ao ar
bítrio da jiiultidâo ignara mudar o esta
do economieo, a propriedade privada in
dividual e outros princípios básicos que

capitalistas estendessem u espliera do
seu patrimônio.

Henri üeorge notando que nos lista
dos Unidos d-j Norte os salarios dimi-

luiiam tirou d'esse estado aceideiital-

desse estaiio acciJental, dessa ciise a

que todas as nações estam sujeitas eiu

lia inilleiiios perduram na civili.sação,cou- sua economia social, a conclusão de que
stituiiido por assim dker os elementos , que o ubaixameato do.s .salarios c cons-
propulsore.s do seu progresso;

Será inefiicaz qualquer movimento re
volucionário com o lim de substituir a

organisiição jurídica pre.seute por outra
que a maioria reputa como absurda e o
bom senso relega para o duininio dos my-
tiios.

0 predominio das multidões ú mil ve
zes pcior do que a tyranniu de um dés
pota e a liistoria nos apresenta factos pro-
bautes da incapacidade das multidÕe.s
paru o governo.

ilas, os socialistas nâo gostam da his
toria, porque lhes fere lethalmente os
planos mostrando a inviabilidade das
revoluções em que a multidão quer ser
ao mesmo tempo cerebro que pensa e
braço que executa.

li' um meio de lisongear o povo con-

citando-o a annar-se contra a sociedade

iucutindo-llic nu exaltada imaginação de
que sua felicidade dependerá da acção
energica e diuturna, desenvolvida por si
e como ultima conseqüência a partilha

do poder por iiulividuos sanguinários
que, toda vez que não satisfaçam os ca*

prichos da muitidào, serão alijados do
poder.

São muito fáceis certos escriptores

em formularem coinoleis universaes fac

tos devidos a causas locaes e transitórias.

Assim ̂ falthus ventlo o crescimento da

população na Jngiateera e em alguns pai"
zes 6 o aiigmento mais lento dos procluc-

tos da terra deo-nos a formula do ci'e;i5-

cimeiito lia população em razão geomé
trica edo augmcnto dos meios de .sub-

si.stencia cm razão aritliinetica — lei cu

ja iuexactidão está provada e em alguns

paizes o opposto c que é o verdadeiro.
Ixicardu pelo facto de em seu te;npo o

preço dos cereae.s augmeiitarem e u do.s

productosiudustriaesdiininuirem,acredi.
tou (pie estas duas progressões inver.sas
contiuuariam sempre, em<[uanto que ho

je nmguem porá em duviiia que os ulti-
nio.s são muito mais caros do que os pri
meiros.

Karl Marx espantado das grandes ri
quezas íccumuludas por alg-ins especu
ladores inglezes e americanos julgou que
eni curto espaço de tempo todo o capi
tal das nações se acharia concentrado
em um pequeno numero de indivíduos,
entretanto a estatística cominercial nos

prova que esse movimento de concentra
ção parou e deu lugar a que os pequenos

taiite.

ü operário de hoje á muito mais re
munerado do que o era ba trinta an-
nos.

Para provul-o basta recorrer a estatís
tica que c mais eloqüente do que as ba-
lofas declamaçõe.s .socialistas.
Na Inglaterra o.s .saIario.s auginenta-

rae: á razão de du por 1 00, na França
à rasãü de 00 por ItO, na Áustria á
rasão de 70 por lOO, na Hespanlm a
razão de 28 por 1'J0. (1)
Portanto os salarios dos trabalhadores

augmentaraiu quasi universalmente
não se eon.servarain cstacionario.s, mas

sofíreram o influxo do nicío economieo

tornando deste modo a vida do operá

rio mais confortável e trauquilla.
O notável economista A. Leroy-Beau-

lieu assignala a tendência que tem o
capital, sob todas as suas múltiplas for.
mas, de se repartir em um numero de
mãos cada vez maior.

Tanto é verdade que não ha incom-

compatibilide entre o regimem capita
lista e a melhora da situação cconomica
do operário que não escapou ao Incido

I espirito do greal okl num iiigiez Willium
j Ghidstone de estabelecer como principio
j razonvel o seguinte ; A proporção que
o rico, torna-se mais lico, o pobre torna-
se menos pobre. {Whüe lho rich have

btíC)i(i\'oiKÍng richci' Ikepoonhave 6ecn i

No intuito dtí considerar a sociedade

segundo a concepção actual do desen
volvimento scientiHco, que n'esta ultima
parte do século tem destendido a sua
area debuma maneiia agigantada, m

(1) Garofdlo. La Superstilioíi Socici-
lisle pags. 160 e 161

naianco a encarar a sociedade debaixo^
do triplo aspecto; a sociedade—tribu,a
sjciedaila—estado e a sociedade—nacio.
naiidade.

Sob este ponto de vista, ainda lia mo
tivo para se estabelecer i lentidade o»
.seujelljiinça entre ella e os organismos
individuaes, vi«tü que essas tre.sijhases

que riecessurianieiite atravessam todas
as organizações sociaes bem constitui,
das, reiireseiitam jierfeitamente os três
perioíio.s <jiie todo o organismo tendeu
percorrer na trajecturia traçada para o
seu desenvolvimento, e, que são a infan-

cia, a adole.-ícencia e a virilidiidc.
ID'. p^is, voltando á carga, sobre a con

frontação do organismo social com o
animal, que ouso perguntar com o Sr."
Novicaw, na sua iumiiiosissima obra a

« Política Internacional » o que c um
organismo ? Urn eonjuneto de cellulns
vivas agrupadas de um certo modo par-
ticiilar, preenchendo funcções determi
nadas, trabalhando Lodas em proveito

do corpo inteiro. Na sociedade, vemos

inteiramente um perfeito sf/mVe do que
lica dicto, pois que, ella se compõe de
famílias dispostas de mm certo modo

particular, se adoptando a funcções de
terminadas, trabalhando todas em pro
veito do corpo social.

Poderia aqui desenvolver toda a serie,
de argumentação que Novicow expôe
para mostrar a alludicla semelhança;
mas, seria alon.gar demasiado dos deli-
niuinento-s d'este artigo despi-eteiicioso,
prenlie de fiitilidades.

Considerando a sociedade nâo como

uma antithese da natureza, porém, um
aperfeiçoamento d'elhi, uma conquista
por meio da intelligencia até onde não

 era possível a Ci nquí ta por meio das
forças inconscientes da matéria, em sum-
mii, é observando-a como um organi.smo
natural que venlio debuxar-Ilie ligeira
mente e de um modo niuitu incompleto,

a evolução que teve de fazer para che
gar no a])Ogeo esplendoroso em que hoje
se acha collucada.

Deste modo, periiiitta-se-nos repetir
que o organismo social, bem como u iu

dividuü tem a sua infancla, a sua aáo.

lesceucia e a sua edade madura ou viri-

lidaUe.

Comecemos pela trii.m (.lue representa
a inlanciada sociedade, para depois oc-
cuparmu-rios do estudo—que é a ado
lescência, e finalmente da nacioimlidade

ultiimi pliaae, ultimo aperfeiçoamento

groiomg lesspoor.)

Convém observar ainda que essas
grandes emprezas nem sempre signifl-
cain conceutrneãu de capitae.s em al
gumas mãos, mas se constituem por
meio de aceionistas, pequenos capitalis
ta:-!, que muitu.s vezes reunidos fazem

lace aos excessos dos grandes capita
listas, produzindo um estado estático en
tre os que muito possuem e os que pou
co nossuem.

(Conliniia.)
Roímioo Costa.

Pliises (Io oriiiisiiifl mú
O

.

Nu tribu, não se nota qnasi especiali
zação de funeção alguma, si não fosse a
necessidade que ella tem de defender-se
a todo transe dos perigos exteriores que
ameaçam constantemente dissolvel-a. De
modo que, surge, desde o momento da
tormaçãü da tribu, uma necessidade in-



(lecliíiavel—a da defeza commum cuja
íunceâo fica confiada, desde logo, aos
homens adultos, por serem mais vigo
rosos q_ue as mulheres as crianças e os
velhos.

Comprehende-se bem que si atribué
bastante forte, bastante resistente para
oppor-se, por seu orgam defensor, a todas

as eventualidades, não tarda que entre
em um parindo de florescimento que ne
cessariamente decorre da vida em so-
ciabilidade, em communhão. Por uma

evolução lenta e quando as tribus pene,
tram na verdadeira sencla do progresso-
apparece a agricultura, com a passagem
do estado nômade ao estado sedentário.

começar d*ahi. a propriedade indivi
dual, movei, iimnovel, territorial, sur
gem.

Ao me.smo tempo os laços de família,
de parentesco, pouco consistentes nas
tribus nomade.s, vão se tornando cada
vez raais soIidos e por eonseijuencia. seja
dieto em largos traços, já está na ti-ibu
o progi-esso bastante caracterizado para
determinar a transição áuma nova forma
de organização social—o estado.

Portanto, quando as primeiras socie
dades chegam a estabelecer a sua orga
nização sobre o território, sobre a pro
priedade, nos aehamo.stíin frente do pon

to culminante da tribu ou deparam-se-
nos osprirnordios de uma nova pliase,
donde começa a datar propriamente o pe,
i'íodo florescente da iuimanídadi^

í

Não é preciso dizer rjue foi por uma,'
transformação demasiadamente lenta

que poude dar-se esta transição.

« A experiência da lumianidnde desen

volveu dous planos de governo, diz JI.'
Morgan, citado por Novicow, na sua
« Política Internucionai, na parte em
que trata da evolução do organismo so
cial e a nacionalidade. O primeiro e o
mais antigo era fundí.dt» sobre a gsns e a
tribii; o .segundo e o inai.s recente era

unia organização política fundad-i sobre
o teri-itorio e a propj-ieclade. líiitre os

Romanos os dons sjstliemas sociaes coe
xistiram por muito tempo, como entre
os Athenienses. O primeiro, fundurlo

sobreapois {socie(as) estava em via de
desapparição; o segundo, fundado sobre
.0 território e a ju-opriedade {cívüí/.s,}
sLipplaiTtavu gradualmente o primeiro »-
Lm ultima aualyse, é sobre a proprie

dade territorial que rejiousa o desenvol
vimento mais aperfeiçoado da tribu, e,
onde já se enxergam os primeiros vis-
iumbre.s-de uma nova 'epocha de organi
zação social—o estado.
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... Slowly tho dava succoed c.achother

Loxgeisli.ovv.

...LacrymOB volviiiituc "manes

ViRUILIÜ-

Onde pairam meu anjo esses sorrisos
Com que outr'ora dourados paraísos

fiilhaste para mim ?!...
Ja não valemp'ra ti meus pobres cantos
Ntun commovc-te as .pi-Elas de mous prantos

Celeste cherubim !

Onde os rubros jardins de teus desvellos
Aos doudos colibris de meu.s anhellos

Volitantes, febris ?
Hão de alfimse esfolliar da crença oslirios
No asperrimo das fragas, dos martyrios

Que esmagam-me acendz ?!

De teu mágico olhar onde o florido
N"am e.vttase.s de santa diluído,

. Lm sonlio.s de amplidão ?
No entanto ImiTe entre as ur.scs espinhosas
De rnontanha.s dormidas, silenciosas

Vagar meu coi-itcão !

(Co7iímva.)

Geroxcio Carvalho.

Oli!.. talvez nãotelerrJjres!..—Lra noite!...
Do velarin da.s auras brando o açoite "

I  Fiihiva-nos de Deus í
I La lua era a ciiluencia fervorosa
' De um extase, em ternura voluptuosa

Caliindo-nos dos eéos !

Aspalmeíra.s contavam so?i'guidas,
ümas delicias garrulas. ungicla.s

De extranlias devocoes...
~Dir-se-iam virgens nurorae.s de pejo.s.
Uin: froiiti- ás trançjis pi-csentisscm bt-jjns

No arfar dos coracÕes

E ns miingudiM.s... meu ;injo !-IiarmnniosaB
Lram tecla.s de pluma.s setino.sas

Remurmuras, subtis...
h.rani aves atlilelicas, gigantes,
Que aniniiassem os filiios tiritante-s

A'* bueca dos covis !

O mais fora silencio, si entre as ouves
Infinitas do azul umas suaves

Longinquas harmonias
Não levassem a Deus das almas crentes
üs suspii'os monotonos dolentes

Das fundas nostaigias

E não lembras, miiliu-r ?... eni dcee cnir-io.
Nus pulveri.sações, no vago anceio

De ura idylio, a sós,
D'entre os nimbiis de eternas olorancias
Um dilúvio de rutilas iVagrancías

Caia sobre nos !

Tu eras meu amor um longo extenso
Desdobrado a cantar um hymno immenso

Dulcíssimo, profundo...

Asas pandas do azul, onde seus rastros
Fulvos, o enxame em turbilhão dos astrog

Perdesse vagabundo...
E eu era um astro ! meu" amor, um astro
Dedeliquios!..nas polpas de alabastro

De tens seios em flor.
Rojado em ondas virginaes de auroras '
Como entre na ehanias do o.vplosüc-s sonoras •

Esb'roa-se um condor !
A minh'alina ora uin extase !... o rÍsc-nho, .
Externo, immenso desdobrar de um sonho

Pliantastico, sem ^ fim ;
A ondulancia fugaz das harmonias
Enroladas nas curvas arcarias

De um inystico festim!

Tudo hoje c trio, e desolado e morto /...
Meu coração ajoellia-se absorto

No umbraldosdesenganos...
l"lorir-me d'ulu)a já não vem de sonhos
No altar as hóstias auroraes, risonhos

Os beijos de outros aunos !

Onde pairam, mulher, esses encantos ?
Porque se perdem meus doridos prantos

De agruras no.cstendal ?
Por que das rochas de coalhadas brumas
Na voragem das nitilas espumas

Ruubaste-rne o fanal ?!
.Jamais, bem .sabes! eu descri de um dio
Balouear-ttí na eterna melodia.

De carinhos e luz :
Jamais sonhei, que ás librações da vida
Jle deixas.ses vergar a alma descrida

O brü.nze de uma cruz...

Oli ! não doe-me rollar no descampado
Que deixaste-me, flor !.. ir esfalfado

Pelos ermos em fora.,.
■Xeiii que ao eterno gottejar dos uhuos
biü curut-ui iltí irios desenganos

Às iliusôes de üutr'ora !...

"Vias (it-lii-o (íin Kcismai- que i-.xhausta y R-ia
Nos braços de outrem vergarús um dia

Que em turbida ambição
^rfio distante nhima sede impura,
riirgidüS vermes sob. a leiva e.scur!i

Rúer-te o coração !

ühl... enlãri, si cii pi-enclf'.s.so-te cm meu,? bru^-o.'?!
Tens cabello.s beijasse em terra esparsos

Rojasse-os sobre mim I
Oh, .si eu podesse no brutal jazigo
Da lua aos beijos dormitar eoratigo

Celeste cherubim :

Augusto Jíuira.

SGYGrino Barbosa
j^ara as magoa.s dolorosas, para os

martyrios eternos, que deixam em rninas
0 nosso ser inteiáor, ha somente um
movtiço lenitivo apenas: — as saudades
que sobre ellas nascem, saudades im-
inarcessiveis, alimentadas . pelo- pranto
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iiniriassiiüo e que só deixam de viver,! esquife da pliilosopliia pessimista de
quando as ruinas feitas pelas magnas I Hartmann e Sliopenhaiier que tem dado
wolorosas, pelos martirios eternos, trans-j cores sombrias a todas as evoluções
Ibrmaiii-se em pò. sociaes, em que a literatura e a artepo

Está tudo acabado! dizem muitos no
assistir a queda da ultima pedra no tu-
niulo em que desaparece o invólucro
material de uma creatura amada, ao
presenciar o atuláiiiento do leretro sobre
o qual se atira a derradeira pá deterra
do coveiro calmo perante a prece da dor
que reza-se ao seu lado — mas, que elle
não ouve !—, perante o rorsario de solu
ços que parte-se sobre a sua cabeça -
porem, que elle não sente !—, porque as

dos aflectos acaraciadas na estufaflores Uüs —

vivem a fazer romagcns aos campos
brumosos do passado decadenle e qui-
nhenlitlas, e raro poder selecionar um
espirito (]iie tenha sabido resistir á vqra-
ge.ii das i:lüus inudofiins —^^verdadeiras
aiiimicidas—, á diiiauiiuisação do iioco,
maxime quando esse espirito esteve perto
das labaredas do incêndio do que ha de
bcMo em as producções humanas !
tieverino Barbosa possuia uma cons

tituição cerebral especial e o seu e.stoto
intimo era foraaJo lio aruiiuiiu de loda^. . .

de seu coração estão longe d'ali. d'aquel-| as fielicadezas imaginativas,
lecanto triste onde é escripto pela amisa-1 Era um poeta feito pela natiir v.a.
de um poema de dor, a somima do.-^ c\- Os seus ver.sos nao tem a toiLiua
prestes ... ' procurada, os desesperos >le agonia, das
Não direi nunca—está tudo acabado ! j escolas sacrilicadoras das tintas natiiraes
(juaiido se fecharem para todo o sem-j da jinleta ilas eoioções humanas pelos

pre os olbo.s, apngar-.se a luz da vida ' "blocos de mármore da estatuaria bizar
preciosa de qualquer
sabido erigir no meu

ente, que tenha
amago um altar

e que tenipos após... tenha eu mesmo
sido forçado pela religião da estima pro
funda a*collocar a imagem d'esse «iite
no altar que as mãos brancas de sua
dedicação construiram!

Direi, sim! começastes hoje a existir
mais que nunca, ente adorado, em todos
os globulos do meu .sangue, em todas
as libras da iiiinldalmii, em todas as
cellulas do meu cerebro, no relicario,
alfim, das recordações impereciveis que
acompanha-me portoda a parte, relicario,
que esconde a historia dos meus amores,
dos meus sonhos, das minhas illusões...
O mundo tem o coração da Historia

para eiithesouiiir o nonie de todos que
encheram-no até as bordas dos brilhos
dos seus talentos e do perfume das suas
virtudes.

Tácito e Cicero, a muite mergulharam
no oceano da morte objectiva, entretanto
vivem subjectivamente na memória dos

ra das olllcinas d'Arte.
Todos elles que tatalam as remiges

mundo afora, Deixam nas regiões onde
passam pennas diaphanas dás quaes
evolam-.se as essências da ambula de
su'ahua que foi sempre cheia das olen-
cias de todas as bondades conhecidas.
Encontra-se nelles, é exacto, correc

cão natural, sem desesperos, que claro
cieixam ' patentear o temperamento de
um filho da raça latina, que pelos ethno-
graphos é caracter!sada pela synietria
na Arte, pela imaginação rica e formada
de beleza atlieniense.
Os poetas trazem sempre no santuário

dos seus soaiios. incensada pelo thuribu-
lo da imaginação, á Musa dos seus can-
tares, a Santa dos seus amores.
Severino Barbo.sa deixa esgarçar-se em

quase todos os carmes ijue ,escreveu, a
transparência da visão que desejava crys-
tallisar em realidade, stratiticar em ver
dade, para a terna e penderosa compa
nheira de suas glorias na vida, queren-

A alma que só conhece o bem e oco
ração cego as vaidades do mundo, s5o
na* terra as únicas siiperioridades ás
quaes eu me aioelho.
Severino Barbosa tinha um'almades-

.sas, possuia um coração as.sim !
Quando todos que queriam o meu

adoravel amigo levam lioje até á .sua
«ultima pousada» os -sviiibolos derra
deiros da afteição, eu faço apenas o que
Loti fez quando Daudet tomijoii na cam
pa confesso <iue amei-o muito !
Era impossivel deixar que .sobre o

mortuario leito de Severino Barbosa
estendesse as azas o Nume do E.squeei-
ment I, im.uo almejou Byron pura o seu
ouarido tres dias antes da sua morte
i-e'-ebia as suas ultimas plirasesaflectivus,
as suas ultimas despedidas, o seu can
to de cvsna...

Authuii Muniz.

eerebrs, e diz-se ainda hoje e dir-se-ha do-a ainda mais simples do queaAngeli-
"  ■ ' ca de .\riosto, ainda mais dedicada do

que a Alceste, immortaiisada por ATiri-
séculos a dentro: o velho historiador ç
um « resumo do genero humano e será
um evangelho político para qualquer
povo que anhele ultrapassar os outros
povos •; o antigo orador é •• um vaso
sonóro que contém tudo, desde as lagri
mas secretas até as catastrophes de Ro
ma e da Humanidade.»
Porque razão não se dirá em frente

de um corpo frio, ermo das flammas da
vida, ao tombar para o occaso da mor
te, seguido pelas resteas do sol meren
■corio da amisade em lucto: o noss i
mundo intime tem também,um coração
■(pie sabe escrever a historia dos seus
aflectos e na qual a tu» individualidade
moeal enche as paginas mais emotivas
•e vibrantes!

Porque razão ?
E' o que faço hoje perante as quatro

paredes lio tumulo de Severino Barbosa,
«no qual sepultou-se também uma parte
de mim mesmo », como disse Alexis,
olhando para a covr. de Maupassant.

Uma cadeia de élos fortes prendia-nos,
affinidades irsychias immensss ligavam-
nos, obrigando-iios a (juerer os me--mos

pedes, cuja lembrança chega ainda até
nós atravez da.s dob"ras do nevoeiro da
lenda thesaliana !.. .

No espolio literário de Severino Barbo
sa não encontram-se unicamente poesias
merecedoras das ro-sas e murtas de Erato.
Ha, augmentando-o. outras dignas dos
louros de Clio, em que o poeta cantou
os factos épicos dos maiores de sua Patria
como os Bardos de outr"ora, os celebres
sacerdotes dos Celtas e (iaule/.es, memo
ravam os valores guerreiros e as bravu-
ras heróicas, dos que mcíveram-se junto
a elles.

A política ̂  ultimamente estendera-llie
os braços e iPelles jogara-se. o meu adora
do amigo de todas as festas e de toda
as dores, guiado pela estrella da eperan-
ça de fazer tudo pela Patria, de seguir
um ideal de perfeição política igual aos
ideaes de Moore, llacon e Platão

Passou pela Academia do seu tempo
comopuu doo mais fulgentes ornamentos
e de Ia para o Congresoo de nossa teira,
provando nelle o vigor de sua palavra

livros, a adorar os mesmos poetas, aiiacil e opulenta de conhecimentos cava-
dter as mesmas predilecções estheticas,

dizendo-lhe muitas veze"s em serões de
família, em tcrtulis: «sabes. Silva? somoe
os irmãos Zenganno . . .

A nossi fraternisação intellectual está
burilada nas paginas* que Ed. Goncour^
trabalhou com o escopo único de mar-
morilicar as suas approximações escrip-
tuaes indescriptiveis com ô Júlio—a
victima da cinzeladura da frase, do ry-
thmo da fórraa.o benedictino da ArteD

■  No fim nebuloso deste século amor-
talhado pelo crepúsculo do mysticismo,
que esfuma-se para o zenith, dentro do

os em livros sadios, verdadeiras mina
de ouro, o dando ao companiioiros aa
segul-anças mais rijas do vasto futuro
que o esperava. I

O taleiíto e o patriotismo, para mim.
são qualidades de mérito subido, mas'
que habitam em muitas cabeças e em
corações muitos.

ü (pie é raro, porém, o que merece
tudo, o que tem algo de divino mesmo,
e a simplicidade que esconde nos seus
retolhos uma alma pura, é a singeleza
^

— A 19 d'este mez será levado a scena
no Santa Izabel o drama em 3 actos
Adulleva do Sr. !Manoel Arão.

A Sociedade Phenix Dramatica offere-
ce o espectaculo a imprensa e á Socicda-
dz LiUeraria Gonçalves Dias.

O drama é tirado do romance do mes
mo nome.

Agradecemos ao operoso auctor da
Adultera o convite que nos enviou e
fazemos votos para que obtenha os ap.
plausos e triumphos que não prodigali-
saram ao romance.

— A pedido do .4.rthur Muniz publi
camos no nosso Congresso o artigo já
editado por um jornal diário dedicado
a memória do seo ínolvidavel amigo
Severino Barbosa, ü desejo de em fo
lha genuinamente acadêmica patentear a
sua amisade a um moço que formou o
espirito em nossa ,Acad emia de Direito»
levou-o dar segunda vez á luz o seu ar
tigo em nossas columnas.

—Temos recebido a assidua visita dos
distinctos collegas de imprensa ;

.4 Prooineia, O Conúnercio dc Per
nambuco, O Jornal do Recife, A Era
yova, .1 Crença, Lanlernà Magica, A
Escola da Diredo, os fasciculos 40 e 47
da Revista Catholica, do Rio ; o u. 1
auno 4" da Revista Jurilica dos nossos
operosos collegas da Faculdade Livre
de Scienoias Jurídicas e .Sociaes, do Rio ;
.1 Tribuna Medica, do Rio ; o n. l.õ anno
õ- da Revista Triniensul do lasLüuLo
Geotjraphico e Histórico, da Baliia
A \ erd.ide, O Ceará, da Fortale/.a ; A
Ordem, de Sobral; O Piauhn de The-
rezina ; O Rio Kerjro, de Manáos; A Ga-
zetinka, de Porto Alegre; .1 Itàzào, de
Sergipe; O Coniinercio de Ala(io:(.s;A
A Palavra e O Trabalho, de Alagoas •
O Labor,^ da Parahyba; A Patria, Az
Minas Geraas; 0 Coinmercial, de Qá-
meta-Pará.

O Relatório da Caixa Econômica e
Monte de Soccorro deste lístavlo relativ<\
a este anno.

Agradecemos a sua di<j irectoria

ão de^^oiír túnica ura cora-1 o exemplar que nos enviou
Atolier Miranda

na d


